PARECER Nº 236, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6053, DE 2009

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construnorte Engenharia e Construções Ltda, objetivando construção de ambientes complementares e reforma de prédio na E.E. Hermínio Sacchetta, no Jardim Varginha, Município de São Paulo.
Publicado o v. Acórdão de fls. 20 constante do Processo TC – 024626/026/04, que conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou provimento ao recurso, mantendo, na íntegra, a sentença que julgou irregulares a tomada de preços e o contrato.

Tratam os autos do exame, pelo TCE, da licitação e do contrato firmado em 22 de julho de 2004, entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construnorte Engenharia e Construções Ltda., objetivando a construção e reforma de prédio na E.E. Hermínio Sacchetta, no Jardim Varginha, Município de São Paulo.
Determinada a instrução processual e passado ao exame da matéria pelo senhor Conselheiro, este apontou em sua sentença as seguintes falhas, que acabaram por ensejar seu julgamento de irregularidade da tomada de preços e do contrato: desclassificação de propostas contrariando as regras 

previstas no artigo 48 da Lei de Licitações e presença de cláusulas editalícias (exigência vedando que as empresas apresentassem como responsáveis técnicos profissionais autônomos e fator temporal inserido na exigência de realização do objeto em determinado prazo e relacionado à construção da escola), desrespeitando as Súmulas 23, 24, 25 e 30 do TCE.
Interposto o recurso ordinário pela FDE e após manifestações em favor da manutenção do decidido na sentença pela ATJ, por sua Chefia e pela SDG, bem como por sua reforma opinada pela Procuradoria do Estado, a Segunda Câmara, em sessão de 28 de julho de 2009, conheceu do recurso preliminarmente, mas negou-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a sentença recorrida.

Constam ainda nos autos desse Processo, Termos de Recebimento Provisório do item 001 da obra, Termo de Recebimento Provisório do item 002 da obra, Termo de Recebimento Definitivo e Análise de Prazo do item 001 da obra, Termo de Recebimento Definitivo e Análise de Prazo do item 002 da obra, Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais e Devolução de caução do contrato.  Em Sentença prolatada em 13 de setembro de 2011 (http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/145658.pdf), o Conselheiro Renato Martins Costa apenas tomou conhecimento dos referidos Termos e da Devolução da Caução. Tal decisão transitou em julgado em 3 de outubro de 2011 (http://www4.tce.sp.gov.br/content/resultado-da-pesquisa-de-processo?TC=24626-024&xNUMERO=024626&xREGIONAL=026&xANO=04).

Diante de todo o exposto, tendo em vista o reiterado entendimento daquela Corte, concordamos com as decisões exaradas pelo TCE que julgou irregulares a tomada de preços e o contrato celebrado em 22 

de julho de 2004, entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construnorte Engenharia e Construções Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares e reforma de prédio na E.E. Hermínio Sacchetta, no Jardim Varginha, Município de São Paulo. Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia desta manifestação, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 6053, de 2009.

a) Regina Gonçalves - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato - Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary 


